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Do Monopólio da Escrita ao 
Repertório Ilimitado das Fontes

Um século de mutações da história

O s anos 80 do século XIX marcam 

a passagem dos arquivos france-

ses da idade censitária, abertos 

com a monarquia de Julho, para a idade 

democrática, em harmonia com o regime 

republicano fundado no sufrágio universal, 

estabelecendo definitivamente a ligação 

dos arquivos com a história e tornando-a, 

daqui por diante, consistente. Nada ilus-

tra melhor essa ligação do que o livro de 

Langlois e Stein Les Archives de l’histoire 

de France, resultante de uma identificação 

da história com a pesquisa em arquivos.

O método exige q ue, para escrever a 

história, não nos contentemos apenas 

com algumas informações, aquelas que 

temos à mão; ele exige, antecipadamen-

te, que todas as fontes acessíveis sejam 

esgotadas sem exceção [...]. Portanto, é 

de grande importância que aqueles que 

estudam a história a partir das fontes 

estejam habilitados a utilizar todas; é 
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necessário que essa tarefa, imposta pelo 

método e cuja transgressão, até aqui ine-

vitável, tenha tido consequências graves 

para a ciência histórica, na prática seja 

facilitada. É preciso que se saiba onde 

estão os documentos e que estes podem 

ser consultados com facilidade (Langlois; 

Stein, 1991, p. II).

Poderíamos comentar longamente es-

sas frases em que o método – uno e 

único – exige exploração das fontes até 

a exaustão, o que supõe que, para cada 

tema, as fontes formam um conjunto 

de dimensões limitadas e esgotáveis ao 

longo de uma vida humana. Essa ideia, 

tão ingênua aos nossos olhos que fica 

difícil compreender como se pôde aderir 

a ela, remete, entre outras, à convicção 

que, a partir dos anos 70 do século XIX 

na França, se transformou no dogma 

fundamental da história erudita: a his-

tória se faz com fontes escritas; trata-se 

da equação: fontes = documentos de 

arquivo = textos, que sustenta a citação. 

Encontramos essa equação expressa de 

diferentes formas e com um fervor quase 

religioso por Fustel, para quem a única 

habilidade do historiador “consiste em 

retirar dos documentos tudo que eles 

contêm e não acrescentar nada do que 

eles não contêm”. O melhor historiador, 

acrescenta ele, “é aquele que se man-

tém o mais próximo dos textos, que os 

interpreta com o maior rigor, que não 

escreve e nem mesmo pensa a não ser 

a partir dos documentos” (Fustel de 

Coulanges, 1888, p. 33). Quaisquer que 

sejam suas divergências com Fustel, Mo-

nod não disse nem fez outra coisa.1 É o 

mesmo dogma, que identifica as fontes 

históricas com os documentos escritos, 

que permeia a influente Introduction aux 

études historiques de Langlois e Seigno-

bos, embora ambos não se esqueçam 

de mencionar os museus, seguidos das 

bibliotecas e dos arquivos, e evocar o 

“papel escrito” ao lado dos “monumentos 

ou objetos fabricados”(Langlois; Seigno-

bos, 1992, p. 29ss., 35, 66ss.).2

No início, a adoção desse dogma funda-

mental teve efeitos positivos. Ela elimina-

va as perguntas que um historiador não 

podia responder a não ser de maneira 

impressionista, com base em documen-

tos diversos, interpretados unicamente 

em função das suas opiniões ou de sua 

imaginação. Estabelecia um consenso 

sobre os critérios de verificação das teses 

enunciadas pelos historiadores, mas, ao 

mesmo tempo, confinava a história em 

limites que, desde o final do século, co-

meçaram a travar a renovação. A salvação 

veio do exterior.

OBJETOS E PAISAGENS

Dogma fundamental da história 

erudita, no começo do século 

XX, a utilização exclusiva de 

fontes escritas para construir as repre-

sentações do passado já era, de fato, 

posta em questão há cerca de vinte anos 

pelos arqueólogos e geógrafos. Em 1882, 

durante a aula inaugural de seu curso de 

arqueologia francesa na École du Louvre, 
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Alexandre Bertrand terminou um breve 

histórico do ensino da disciplina na França 

constatando que “aplicar os documentos 

arqueológicos à história nacional, fazer do 

arqueólogo um assistente do historiador, 

é uma ideia que deveria, provavelmente, 

provocar um discreto sorriso nos lábios 

dos nossos pais”. De fato, a arqueologia, 

quando se interessava pelas antiguidades 

nacionais, fazia uma abordagem sobretudo 

na perspectiva da história da arte e do es-

tudo dos monumentos frente a seu estado 

de conservação e restauração. Essa era, 

em especial, a orientação do curso que 

Quicherat ministrava na École de Chartes 

desde 1847.

Já Bertrand definia as relações entre ar-

queologia e história de maneira a propor 

que esta se apoiasse na primeira, não 

apenas para períodos anteriores à escrita.

O interesse desse curso, tal como eu o 

compreendo, será a reconstituição da 

nossa história nacional, indústria, costu-

mes, hábitos, relações exteriores, para 

os tempos sobre os quais os documen-

tos escritos são completamente mudos; 

trazer para mais próximo de nós a reve-

lação de uma quantidade de detalhes 

concernentes à vida pública e privada de 

todas as classes da população, mesmo 

as menos expressivas; detalhes com que 

a história propriamente dita pouco se 

preocupou e sobre os quais, nosso sécu-

lo, ao contrário, é particularmente ávido.

E Bertrand insiste sobre o papel dos mapas 

arqueológicos e das estatísticas e sobre 

a importância dos museus “dedicados à 

arqueologia dos povos que os romanos e 

gregos consideravam bárbaros” (Bertrand, 

1891, p. 2, 3, 6, 16).

Um quarto de século mais tarde, Camille 

Jullian, numa de suas aulas no Collège de 

France, onde ele ocupava a cátedra de his-

tória e antiguidade nacional, reivindica para 

a história “o estudo do sílex e do bronze, 

dos monumentos pré-textos”. E antes de 

invocar a autoridade de Fustel, “o pesqui-

sador que menos se afastou dos textos 

escritos”, mas que, contudo, “frequente-

mente sentiu a nostalgia da arqueologia e 

da pré-história”, identifica a história como 

“o quadro ou relato daquilo que atividade 

humana produz”, e insere no domínio do 

historiador “a flecha, o dolmen e a caverna 

pintada […] da mesma forma que a Acró-

pole, Notre-Dame de Paris ou a Maison 

Carré” (Jullian, 1930, p. 54-55, 57-58). 

A obra Histoire de la Gaule (1907-1928) 

é uma aplicação dessas ideias (Pomian, 

1992, p. 41-105, principalmente p. 86-91).

Foi preciso um outro quarto de século 

até que fossem encontrados historiadores 

franceses que adotassem o programa de 

Bertrand no que havia de mais inovador, 

quer dizer, onde são evocados “os tempos 

mais próximos”. Assim, Marc Bloch tentou 

integrar os ensinamentos fornecidos pe-

los objetos materiais nos seus trabalhos 

de geografia histórica, de história rural e 

de história das técnicas; daí, em especial, 

seu interesse por museus.3 Mas, é ape-

nas a partir do início dos anos de 1960 

que datam, na França primeiramente, as 

pesquisas de arqueologia medieval, os 
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estudos das cidades desertas (Duby et 

al., 1965; Archeologie, 1970) e, poste-

riormente também, aqueles sobre habita-

ções urbanas, o nosso dia a dia, os quais 

enriqueceram “com uma profusão de 

detalhes” nosso conhecimento da “vida 

pública e privada de todas as classes da 

população” dessa época.4 Essas pesqui-

sas se estenderam, 15 anos mais tarde, 

pela arqueologia industrial que estuda os 

tempos mais próximos de nós (Daumas, 

1980). Uma história que, para reconstruir 

o trabalho dos homens e seu cotidiano, 

tivesse neglicenciado as contribuições 

da arqueologia seria hoje completamente 

inconcebível.

Contudo, a ruptura dos historiadores 

franceses com o dogma fundamental 

não aconteceu pelo contato com os ar-

queólogos. O mérito vem, sobretudo, dos 

geógrafos, o que não surpreende: eles 

estavam próximos dos historiadores por 

sua formação e comungavam com estes o 

mesmo culto ao texto.5 Culto contestado 

desde os anos de 1880 por Vidal de la 

Blache. Seu artigo “Des divisions fonda-

mentales du sol français”, que traça com 

14 anos de antecedência as grandes linhas 

do futuro Tableau de la géographie de la 

France (1902), propôs a quem quisesse 

identificar as regiões naturais se libertar 

de toda rotina escolástica, colocando-se 

frente a frente com a realidade.

É o que ilustra uma rápida descrição das 

características visíveis da paisagem da 

região de Beauce em contraste com o que 

se vê no sul do Loire e a oeste, no Perche. 

“Nós olhávamos apenas em torno de nós 

mesmos para recolher exemplos das di-

visões naturais”. E Vidal avança ao propor 

um estudo da percepção do território por 

seus habitantes e dos termos utilizados 

para descrevê-lo.

Eles expressam, [...], não apenas uma 

mera particularidade, mas um conjunto 

de características extraídas do solo, 

das águas, das culturas, dos hábitos de 

moradia. Assim, esse encadeamento de 

relações que partem do solo e alcançam 

o homem e sobre o qual nós falávamos, 

no começo, capturado da realidade, é 

que deve construir o próprio objeto de 

estudo geográfico. Instintivamente apre-

endido pela observação popular, esse 

encadeamento se define e se coordena 

pela observação científica.

É esta que leva a distinguir no conjunto 

do solo francês as cinco grandes regiões 

que constituem “as divisões fundamen-

tais” (Vidal de la Blache, 1888, p. 4, 5-6, 

49 ss.).

Adotado no início dos anos de 1880 na 

École normale supérieur, e depois do fim 

do século XIX também na Sorbonne, o 

ensino de Vidal se expressa mais plena-

mente no Tableau; ao publicá-lo na aber-

tura de sua Histoire de France, Lavisse 

renova a tradição de Michelet, transposta 

da poesia para a geografia (Guiomar, 

1986, p. 569 ss.), abrindo uma primeira 

brecha na adesão dos grandes mestres da 

história erudita ao dogma segundo o qual 

não há fontes a não ser as escritas. Desde 

1905, Camille Jullian trabalha nos seus 
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cursos, referindo-se explicitamente ao 

Tableau, “Les conditions géographiques 

de l’histoire de France” (Jullian, 1930, p. 

231-233). O ensino de Vidal se expressa, 

por outro lado, nas teses de seus alunos, 

que começam a se multiplicar a partir 

dos primeiros anos do século e que de-

têm, todos, uma dimensão histórica. Por 

essas diferentes vias, ele influencia os 

historiadores mostrando-lhes as virtudes 

de um olhar capaz de ler as paisagens e 

os elementos que a compõem e de uma 

pesquisa com os habitantes complemen-

tada pelo estudo dos dados estatísticos 

e dos documentos em arquivos (Broc, 

1974; Broc, 1976; Berdoulay, 1981, p. 

156 ss., 186 ss.).

Nada mostra melhor do que a comparação 

de dois livros que apareceram com trinta 

anos de diferença e que tratam da história 

do campo na França. Les classes rurales 

et le régime domanial en France au moyen 

âge, de Henri Sée (1901), permanece 

tributário da abordagem teorizada por 

Fustel. Dos 199 itens que ele relaciona 

na sua bibliografia, 148 são cartulários 

ou coleções de títulos nobiliárquicos. Mas 

não se encontra um único plano, um úni-

co mapa, uma única imagem. A geografia 

não ocupa mais do que quatro páginas no 

livro. A demografia também está ausente, 

uma vez que Sée está convencido que os 

documentos disponíveis são por demais 

fragmentários para permitir alguma análise 

estatística por mais superficial que seja. 

E não há uma única referência a qualquer 

peça de museu. Em resumo, a história das 

classes rurais, reduzida à história da pro-

priedade, está isolada, em Sée, da história 

da produção de bens, da sua circulação, 

do consumo, assim como da história da 

paisagem rural francesa e da sua popu-

lação. Ao lermos seu livro, que mantém 

sua importância, não se resiste à tentação 

de reproduzir a alusão de Lucien Febvre 

àqueles que, “quando tratam de arar, só 

aram os cartulários”. Em outros termos, 

àqueles para os quais a história só se faz 

com textos.

Convém dizer que nossa proposta não 

é criticar o livro de Sée. Síntese dos re-

sultados alcançados em meio século de 

pesquisas sobre a história rural francesa, 

seu livro é aqui referido para mostrar, 

por contraste, a extensão da mudança 

produzida pela integração da abordagem 

geográfica com a história, que, por razões 

óbvias, afetou em primeiro lugar e mais 

profundamente as pesquisas sobre o pas-

sado no campo. Dessa transformação teve 

origem a principal obra de Marc Bloch, Les 

caractères originaux de l’histoire rurale 

française.

Para Bloch, felizmente, “a história não 

vive, não deve viver, de pergaminhos e 

velhas pedras. As paisagens também se 

constituem, à sua maneira, em documen-

tos” (Bloch, 1934, p. 489). Ele as descreve 

tal como o olhar as apreende e as inter-

preta com a ajuda de planos e de mapas, 

evidenciando sua formação em história, 

em tudo que vê e interpreta, a exemplo 

dos instrumentos agrícolas. Formas de 

moradia, produção, consumo, relações 
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na comunidade encontram-se no centro 

do seu campo de interesse. As relações 

de propriedade e os conflitos de classe 

não estão, de forma alguma, ausentes, 

assim como o livro de Sée não consta na 

bibliografia de Caractères originaux, onde 

ele convive com nove teses de geografia 

regional oriundas da escola de Vidal. Mas, 

essas relações e conflitos são apresenta-

dos por Bloch por meio da sua inserção 

nas realidades espaciais e nos objetos; 

a ênfase recai aqui não sobre seus atos 

jurídicos, porém sobre o comportamento 

dos grupos humanos.6

Paralelamente ao ensino de Vidal, ao 

qual, em certa medida, Bloch se opõe,7 

o de Durkheim convida os historiadores 

senão a sair dos arquivos, ao menos a 

mudar as questões colocadas para os 

documentos e o tratamento dado a eles. 

A interpretação apresentada por Simiand 

(1903, p.1-22, 129-157), numa conferên-

cia célebre e que suscitou um importante 

debate, volta a reduzir a história a um 

método que não forneceria resultados 

válidos a não ser que aqueles que a apli-

quem se ponham a serviço de alguma 

outra ciência social e adotem, antecipa-

damente, um questionário teoricamente 

ajustado. Ora, um questionário desse 

tipo não é concebível a não ser para 

lidar com fenômenos repetitivos que se 

submetem a um tratamento estatístico. 

Daí o interesse de Simiand pela história 

dos salários e dos preços.8 Daí também o 

foco de seus sucessores pela história dos 

preços, que contribuiu para deslocar a 

atenção dos historiadores dos documen-

tos únicos para as séries documentais e 

dos atos jurídicos para os documentos 

contábeis e os mercuriales.9 A partir do 

começo dos anos de 1930, marcado pelo 

surgimento do Esquisse du mouvement 

des prix et des revenus en France au 

XVIIIe siècle, de Ernest Labrousse (1932), 

as pesquisas nesse campo começam a 

trazer resultados e a propor modelos e 

métodos que exerceram uma influência 

determinante na prática da história eco-

nômica e social na França (Pomian, 1984, 

p. 74ss.).

Entre os anos de 1930 e o fim dos anos 

de 1960, essa história continua na dupla 

tradição de Vidal e de Simiand, encar-

nada nos Annales: primeiro por conta da 

geração dos alunos de Vidal, de Bloch e 

de Febvre, depois pela de Braudel e de 

Labrousse, mais sensível ao exemplo do 

segundo, já que as duas linhas fundadoras 

não estão automaticamente em harmonia. 

Na esteira de Vidal, se privilegia a longa 

duração e, portanto, o Antigo Regime; 

logo após Simiand privilegia-se a era da 

estatística: voltada para a segunda me-

tade do século XVIII e, sobretudo, do XIX. 

E concentra-se na história empresarial – 

dos bancos, das companhias ferroviárias, 

industriais e comerciais –, o que chama 

a atenção sobre a história dos arquivos 

dessas empresas, e conduz a inventariar 

alguns e implementar medidas para as-

segurar a proteção de outros (Arnould, 

1953; Association des Archivistes Fran-

çais, 1991, p. 417 ss.).
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Mas as obras reconhecidamente represen-

tativas da história econômica e social, tal 

como a conhecemos depois da guerra, 

abordam o Antigo Regime com uma prefe-

rência pelos séculos XVI e XVII. Cada uma 

dessas obras combina, em proporções 

variáveis, a geografia e a economia, um 

olhar subjetivo e indicadores censitários 

que medem as mudanças, a interpretação 

das paisagens e a construção de curvas 

do terreno. O povoamento de um lado 

e, de outro, a oferta e a demanda dos 

meios de subsistência: as perguntas que 

os historiadores fazem nesse cenário os 

conduzem, cada vez mais, a se aproximar 

da demografia. Isso causa, em especial, 

uma valorização dos registros paroquiais e 

dos documentos de registro civil (Goubert, 

1954; Henry; Fleury, 1956).

Integrando em seus modelos a demografia, 

os historiadores se dão conta de novos ob-

jetos de pesquisa: as epidemias, a higiene 

e a medicina, o amor e a sexualidade, a 

família, o comportamento frente à repro-

dução e à morte, às idades, ao corpo, à 

saúde e às doenças. Nessa perspectiva, 

eles conferem uma nova dignidade ao 

qualitativo e ao mental, principalmente 

às questões que a etnologia propõe e aos 

dados que ela traz. Eles se reconectam, 

assim, com os interesses manifestados, 

a seu tempo, por Bloch e Febvre, pelo 

folclore e pelas artes populares. E da 

mesma forma, eles ficam prontos a utilizar 

testemunhos orais que, com a ajuda de 

gravadores, convertem os sociólogos e os 

historiadores do tempo presente.10

PALAVRAS E IMAGENS

N ão vamos contar aqui as origens 

e a fama da “história oral” nos 

Estados Unidos e na Inglaterra. 

O que nos importa, apenas, é recordar 

sua implantação na França, onde ela só 

chegou nos anos de 1970; seus precur-

sores mergulharam no esquecimento sem 

haver despertado vocações.11 Também a 

pesquisa de Jacques Ozouf com cerca de 

vinte mil professores da belle époque, 

realizada no começo dos anos de 1960, e 

cujos resultados parciais foram publicados 

num livro que introduziu, ao que parece, 

a expressão “arquivos provocados”, não 

suscitou adeptos (Ozouf, 1967; Ozouf, 

1991). Quando Philippe Joutard (1977) 

começou, no verão de 1967, suas pes-

quisas sobre os Camisards na memória 

dos habitantes de Cévennes, ele parece 

ter sido o único francês a estudar uma 

tradição oral viva. Dez anos mais tarde, 

pelo menos cinquenta iniciativas visando à 

constituição de arquivos orais estavam em 

curso, estimuladas, pelo menos a metade, 

pelos historiadores. Durante os cinco anos 

seguintes, o número de historiadores que 

trabalhavam com história oral multiplicou 

por nove (Bonnain; Elegoët, 1978, p. 337-

347; Rioux; Voldman, 1982).

A ruptura com o rumo tradicional foi pro-

funda tanto com Ozouf, que queria “mos-

trar a validade, na história, dos métodos de 

pesquisa de opinião”, quanto com Joutard, 

que passou a estudar a memória. Ela foi 

mesmo, intencionalmente, radical entre 

aqueles para quem a “história oral” era 
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uma “outra história” que supostamente 

dava a palavra ao povo; propunha-se a 

ser uma história do povo, feita pelo povo, 

na qual o historiador ficava reduzido ao 

papel de mediador. Não é de admirar que 

não tenham faltado debates relativos à 

natureza da “história oral” e sua própria 

denominação – frequentemente contes-

tada e recusada na falta de uma melhor –, 

sua validade, seus limites e aquilo que de 

fato ela trazia de novidade. A promoção de 

testemunhos orais ao patamar de fontes 

reatualizou, assim, os problemas episte-

mológicos essenciais. Ela lança também 

questões deontológicas relacionadas ao 

papel do historiador na produção desses 

testemunhos e os problemas jurídicos 

relativos ao seu uso.12 Hoje, a paz foi res-

tabelecida, e o acordo parece haver sido 

instaurado para a maioria dos pontos que 

outrora provocavam controvérsia.

A história oral – expressão que me permito 

de agora em diante utilizar sem aspas – 

não é uma “outra história”. Como coleta 

e conservação de testemunhos orais, ela 

é um meio de, tomando algumas precau-

ções, criar fontes que poderão servir à re-

construção do passado ao qual elas fazem 

referência. Como exploração de fontes, ela 

é, principalmente, um estudo da memória 

e das representações do passado que ela 

veicula. Nos dois casos, os testemunhos 

orais são confrontados com os documen-

tos escritos e submetidos a uma crítica 

análoga àquela que é aplicada a todas as 

narrativas. É incontestável que a história 

oral permite dotar de fontes, grupos so-

ciais que normalmente produzem menos 

que outros, ou não produzem nenhuma: 

os operários, os camponeses, os aposen-

tados, os imigrantes, as mulheres. E ela 

permite a esses grupos expressar sua visão 

de mundo, reagir aos acontecimentos, 

dizer como eles vivem suas vidas. Nessa 

perspectiva, ela torna-se um instrumento 

insubstituível de toda a história social e 

cultural, em particular da história da mu-

dança social. Mas ela não é obra daqueles 

que dão os testemunhos. Ela é feita pelos 

historiadores e ela deve sua legitimidade 

ao respeito às normas que regulam o tra-

balho desses profissionais.

A história oral é, sem dúvida, uma das 

melhores vias de aproximação com o con-

temporâneo: fatia de tempo cuja memória 

está incorporada nas pessoas ainda em 

condições de relatar. Às vezes, ela também 

pode compensar a ausência ou a falta de 

acesso aos arquivos, revelar a importância 

dos acontecimentos que não deixaram 

registro (conversas telefônicas, reuniões 

informais), levar em conta o ponto de vista 

pessoal dos atores da cena pública, que 

não tiveram oportunidade de se expresssar 

ou que foram impedidos, já que se opu-

nham à posição oficial. Os testemunhos 

orais foram então recolhidos e utilizados 

para fazer a história da física na França 

entre 1938 e 1939, da arte em Paris entre 

1940 e 1944, das finanças nacionais do 

governo de Pierre Mendès-France e suas 

consequências; e estes são apenas alguns 

exemplos de uma lista interminável. Qual-

quer tese em história contemporânea re-
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corre à história oral. Observa-se, também, 

que ela é insubstituível tanto para estudar 

as elites quanto as massas, especialmente 

quando se volta para a dimensão subjetiva 

dos fatos.

A passagem da escrita para a oralidade, 

da folha de papel coberta de letras para 

a voz, equivale, de certo, a um desloca-

mento na direção da subjetividade, que 

é refletida com mais precisão nesta do 

que em outra forma. Se o estilo evidencia 

o homem, a voz está um degrau acima: 

mais espontânea, ela dá a entender, 

melhor mesmo do que um rascunho com 

suas rasuras permite ver, os humores 

passageiros, os sentimentos fugazes, as 

hesitações. Tudo isso fica mais evidente 

quando a escuta da voz é acompanhada 

da visão do rosto de quem fala e sua 

expressão, do corpo com sua postura 

e gestos. A história oral conduz a uma 

nova utilização das imagens. E é nesse 

sentido que funcionam as curiosidades 

etnológicas tão presentes nos trabalhos 

dos historiadores dos anos de 1970; 

neles se vê como, a partir da demografia 

histórica que se abriu para a etnologia, 

foram valorizados novos tipos de fonte: 

os testemunhos orais e as imagens.13

Criadas, em sua grande maioria, com a 

intenção de representar o invisível para 

as necessidades de um culto religioso, 

para glorificar as personalidades e os 

acontecimentos, para formar e educar os 

espectadores e distraí-los, as imagens da 

época pré-fotográfica, à exceção dos de-

senhos de conteúdo naturalista, científico 

ou arqueológico, tinham o status de docu-

mentos, sobretudo para os historiadores 

da arte. Os outros utilizavam as imagens 

às vezes como fontes para reconstruir cos-

tumes, vestuário, habitações ou técnicas 

do passado, mas com mais frequência 

como ilustrações destinadas a “iluminar” o 

texto. A reconstrução das atitudes em rela-

ção à morte, iniciada por Alberto Tenenti, 

Philippe Ariès e Michel Vovelle, parece ter 

sido o primeiro campo apoiado na explo-

ração sistemática de imagens na qualidade 

de fontes. Para completar os ensinamentos 

extraídos das artes moriendi e de outros 

escritos e para identificar as mudanças que 

eles mesmos não tinham conhecimento, 

foram interpretadas as representações da 

morte, dos funerais e do luto, as danças 

macabras e outras personificações da 

morte, os monumentos funerários.14

Paralelamente, a renovação da história 

política, sob a influência conjunta da etno-

logia, de Os dois corpos do rei, de Ernest 

Kantorowicz, e de Os reis taumartugos, 

de Marc Bloch, coloca agora no centro de 

suas atenções os rituais e os símbolos, 

levando a uma valorização das imagens. 

Assim, Maurice Agulhon, em seus artigos, 

mostra tudo que um historiador pode ex-

trair do estudo do imaginário cívico e do 

ambiente urbano, notadamente das está-

tuas de Paris,15 enquanto se multiplicam 

os trabalhos sobre os privilégios da corte, 

as cerimônias de coroação e os funerais 

dos reis, as festas revolucionárias, a sim-

bologia republicana, tudo se baseando 

na imagem tratada como um documento 
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na sua totalidade.16 Mas o interesse pelas 

imagens na condição de documentos e 

por sua contribuição específica ultrapassa 

hoje esse campo. Os medievalistas em par-

ticular estão construindo uma história das 

imagens, de seu status, de seu significado, 

de seus papéis, dos investimentos de que 

elas foram objeto – tudo que precisa ser 

esclarecido a fim de definir as regras de 

interpretação das imagens e, por conse-

quência, os ensinamentos sobre o passado 

que elas estão passíveis de fornecer.17

A fotografia abre uma nova época na his-

tória das imagens. Primeiro, porque ela 

é seguida pelo cinema, pela transmissão 

e registro do som, pela televisão, pelo 

vídeo. Em seguida, porque ela multi-

plicou em diversas ordens de grandeza 

o número de imagens em circulação e 

diversificou, paralelamente, o conteúdo. 

Em terceiro lugar, e isto o explica, porque 

ela retirou do quase monopólio dos 

profissionais a produção de imagens: 

a facilitação e a simplificação das má-

quinas e a substituição das placas de 

vidro pelos filmes tornaram a fotografia 

acessível aos amadores, antes de colo-

cá-la ao alcance de todos; mais tarde, a 

câmera percorreria o mesmo caminho. E 

por fim, porque ela levou à produção em 

massa de imagens que asseguraram sua 

intenção em representar o visível (o ob-

servável), isto é, as imagens que preten-

deram alçar à condição de documentos, 

desde as fotos para identidade, passando 

pelas imagens enviadas por satélites, 

até aquelas que, num álbum de família, 

devem guardar momentos do casamento 

ou do desenvolvimento de uma criança. 

E depois, o cotidiano registrado em filme 

até as lembranças das viagens de turismo 

feitas com uma câmera amadora podem 

tornar-se o único registro de verdadeiros 

acontecimentos históricos.

O período que começa na metade do 

século XIX dispõe de uma quantidade 

imensa de documentos iconográficos e 

audiovisuais que representam os aspectos 

os mais diversos da vida pública e privada: 

das grandes manifestações oficiais aos 

bordéis. Esses documentos esperam ainda 

seu Mabillon,18 que explicitou e codificou 

as regras às quais é preciso submeter os 

diferentes tipos documentais, antes de 

poder utilizá-los como fontes históricas. 

Eles aguardam quem lhes mostre os usos 

para os quais se prestam as diferentes mo-

dalidades; como exemplo, as inumeráveis 

fotografias que registram cenas da vida 

cotidiana no que ela tem de mais comum. 

Mas, como sempre, a prática se coloca à 

frente da crítica.

As publicações que são, de fato, publica-

ções históricas, se multiplicam, mesmo 

que seus autores não sejam sempre histo-

riadores de ofício. Cada uma reúne princi-

palmente fotos comentadas relacionadas 

a um tema e a um período, que pode ser 

Paris no século XIX, algum episódio da I ou 

da II Guerra Mundial, os feitos esportivos, 

os desfiles de moda, as férias na praia ou 

o trabalho numa mina. Embora o texto 

guarde sua importância nos álbuns como 

uma explicação das imagens, às vezes é 
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reduzido à menção do seu autor, dos ob-

jetos representados e sua data, em outros 

casos o texto analisa a foto e contextua-

liza-a. Ainda assim, a história deixa aqui 

de ser escrita. Ela é construída de acordo 

com o tempo e os lugares das fotos e de 

outros documentos emblemáticos que 

vêm do passado e revelam seus diferentes 

aspectos. O mesmo princípio reside nas 

exposições temporárias ou permanentes 

nos museus, contudo com a diferença de 

que, com mais frequência, elas fazem a 

junção das imagens com os objetos.

Porém essa história, que merece mais a 

denominação de história visual do que 

história oral, se constrói, daqui para frente, 

também com imagens em movimento, 

como na montagem de filmes ou sequên-

cias de vídeos. É sob essa modalidade 

que a história atinge sua difusão máxima, 

quando é exibida na televisão, e contribui 

para moldar a representação de uma época. 

O exemplo mais conhecido é dado por A 

tristeza e a piedade, de Marcel Ophuls, 

André Harris e Alain de Sédouy, exibido 

no cinema em abril de 1971 e proibido 

na televisão durante dez anos. Essa obra 

tira sua força não tanto das imagens que 

mostra do período de Vichy em Clermont, 

mas do contraste entre essas imagens e 

os trechos filmados 25 anos depois com 

pessoas que viveram esse período (Ferro, 

1977, p. 53 ss.; Rousso, 1987, p. 114 ss.). 

O filme se situa exatamente no cruzamento 

da história visual do tempo presente com 

a história oral sobre a qual ela parece ter 

exercido uma profunda influência. Tal 

confrontação do documento visual e do 

testemunho oral, da história e da memória, 

abre, provavelmente, um caminho privile-

giado rumo à reconstrução do passado, 

resultante da invenção do cinema, capaz de 

mostrar como foi vivido e como aconteceu 

para aqueles que o conheciam apenas por 

relatos ou leitura, capaz de revelar, na me-

dida do possível, a dimensão subjetiva do 

passado, ajustando-o ao longo do tempo e 

transformando-o em objeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A s duas primeiras extensões do 

repertório de fontes históricas 

virtuais, a que introduziu as 

paisagens e aquela que, a seguir, incor-

porou os objetos e, em especial, os vestí-

gios encontrados durante as escavações, 

foram possíveis graças a uma renovação 

conceitual. Mesmo considerando que as 

novas invenções desempenharam um pa-

pel – em particular a fotografia como do-

cumentação das paisagens e, mais tarde, 

a fotografia aérea enquanto instrumento 

que permitiu a descoberta de aspectos 

de habitats desaparecidos –, a mudança 

antecedeu uma redefinição dos objetivos 

e das abordagens da geografia e um des-

locamento dos limites da arqueologia, 

que acompanhou o abandono da caça aos 

tesouros em benefício de um estudo da 

cultura material. Tudo isso correspondia 

a um rearranjo das questões dos historia-

dores sob a influência das novas ciências 

sociais – da economia, sobretudo, e da 

sociologia – com a aspiração pelo rigor que 

era esperado para as pesquisas coletivas 

e os levantamentos estatísticos.
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As duas extensões do repertório de fontes 

históricas virtuais realizadas ao longo dos 

últimos 25 anos tiveram um desdobra-

mento diferente. Ambas são tributárias 

de aperfeiçoamentos técnicos que simpli-

ficaram o uso e baixaram os custos dos 

gravadores ou das máquinas fotográficas, 

a ponto de torná-las acessíveis a todos. Foi 

a utilização desses aparelhos, para provo-

car a criação de fontes e a exploração de 

registros visuais e sonoros já existentes, 

que colocou os historiadores frente a 

problemas fundamentais e os obrigou a 

renovar suas ideias. De certo, seu campo 

de investigações, após ter integrado a 

demografia, estava aberto para uma his-

tória das mentalidades e contemplava 

as preocupações dos etnólogos. Depois 

de muito tempo, houve espaço para as 

“ausências da história” e sua dimensão 

subjetiva. Foi somente graças às novas 

técnicas de registro que se tornou possível 

traduzir esses interesses em programas 

de pesquisa, inventando formas inéditas 

de representar o passado, sobretudo os 

cem últimos anos, a era da fotografia, do 

fonógrafo e do cinema.

Mas as duas ampliações recentes do reper-

tório das fontes históricas virtuais também 

diferem, em outros aspectos, das duas 

primeiras. O pano de fundo ideológico foi 

dado pelo patriotismo, pelo desejo de unir 

todos os franceses no amor pela pátria 

ameaçada e no sentimento de uma origem 

e de um ancestral comuns, que a doutrina 

republicana interpretava em termos políti-

cos e os inimigos da República em termos 

raciais. O pano de fundo ideológico do re-

curso às fontes orais vem, ao contrário, da 

adesão à ideia de sociedade dividida em 

classes, em que o povo é privado da pala-

vra que lhe foi restituída. A um reforço da 

integração nacional se opunha a contesta-

ção. A geografia de Vidal é filha de Sedan; 

a história oral nasceu em maio de 1968. 

No entanto, um tema permanece comum: 

aquele da divisão territorial da França de 

acordo com suas realidades, quebrando 

a hegemonia absoluta de Paris. No fim 

do século XIX, esse tema deu origem ao 

regionalismo político e cultural. No anos 

de 1960, foi o movimento ecológico que 

colocou a exigência de “viver e trabalhar 

na região”.

Paisagens e vestígios, primeiro, palavras 

e imagens, em seguida: as duas fases da 

extensão do repertório das fontes históri-

cas virtuais diferem pela profundidade 

do questionamento que elas realizam, da 

teoria e da prática da história. A primeira 

rompe com o monopólio da escrita e intro-

duz um novo tratamento dos documentos 

derivado da estatística. A segunda vai 

mais longe. Ela destrói a ideia do histo-

riador que apenas recebe as fontes, que 

se contenta com o dado. Essa ideia já 

era criticada antes por todos aqueles que 

insistiam na escolha que cada historiador 

é obrigado a fazer e que não pode evitar. 

Mas é com o reconhecimento da história 

oral e dos “arquivos provocados” que ela 

recebe o golpe de misericórdia. Com a 

entrada da história visual, muda também 

a ideia da forma que deve ter uma recons-
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trução do passado que inclui, doravante, 

as exposições, os álbuns e os filmes. Tudo 

isso modifica a relação entre história e 

memória.19

No final de todas essas ampliações do re-

pertório de fontes históricas virtuais, não 

resta mais nada do dogma fundamental 

da história erudita tal como se enunciava 

há um século. A história, certamente, 

se faz, mais do que nunca, por meio de 

fontes. Mas cada vez menos as fontes se 

identificam com os textos. São os docu-

mentos de todos os tipos, os monumen-

tos, os vestígios extremamente variados 

do passado do homem como produtor 

de objetos e mesmo como espécie ani-

mal; assim, os marcadores sanguíneos. 

E se não sabemos que mudanças novos 

progressos em ciência e tecnologia pro-

vocarão no repertório de fontes históricas 

virtuais, podemos ter certeza que serão 

significativas. Além disso, a renovação 

das perguntas que fazemos a nós mes-

mos e aos elementos ao nosso redor traz 

alguns aspectos novos, anteriormente 

negligenciados, dos corpos, das coisas 

e dos semióforos,20 e transforma em vir-

tuais fontes históricas aquelas que antes 

não tinham esse status. É por isso que o 

repertório dessas fontes, que para cada 

período e para cada região do espaço, há 

um século, parecia estático e fechado, é, 

na nossa opinião, não apenas aberto, mas 

literalmente inesgotável.

Artigo originalmente publicado em fran-

cês como ”Du monopole de l’écrit au ré-

pertoire illimité de sources: un siècle de 

mutations de l’histoire”, em Studien und 

Quellen, Zeitschrift des Schweizerischen 

Bundesarchivs, v. 27, 2001, p. 15-34. Tra-

dução de Maria Elizabeth Brea Monteiro.

N O T A S
1. Sobre a disputa Fustel-Monod cf. Hartog, 1988, p. 97 ss. [O século XIX e a história: o caso Fustel 

de Coulanges. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2003]. 

2. Cf. Langlois, Charles Victor; e Seignobos, Charles. Introdução aos estudos históricos. Tradução 
de Laerte de Almeida Morais. São Paulo: Renascença, 1946.

3. O interesse de Marc Bloch pela arqueologia já se revelava em Ile-de-France (Les pays autour de 
Paris), Paris, Cerf, 1913. Referências a equipamentos agrícolas: Bloch, 1976, p. 51 ss. Cf. também 
as resenhas dos trabalhos de Lefebvre, Des Noëttes sur l’attelage, Revue de synthèse historique, 
t. 41, 1926, p. 91-99, t. 43, 1927, p. 83-91, assim como Musées ruraux, musées techniques, 
Annales, t. II, 1930, p. 248-251 e Avènement et conquêtes du moulin à eau (1935) in Bloch, 
1963, p. 800-821.
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4. Cf. uma avaliação inicial que é também um programa: Pesez, 1978, p. 98-130, sobretudo p. 122 
ss. [A história nova. São Paulo: Martins Fontes, 1988].

5. Cf. Broc, 1974, p. 545-568; Broc, 1976, p. 225-247; Berdoulay, 1981, p. 156 ss., 186 ss.

6. Cf. Bloch, 1976. Uma diferença que salta aos olhos entre o livro de Sée e o de Bloch: a presença 
neste último de 18 pranchas. Cf. também Pomian, 1986, p. 395 ss.

7. Sobre o conflito entre a geografia humana de Vidal e a morfologia social dos seguidores de 
Durkheim, cf. Febvre, 1970, p. 49 ss.

8. Cf. principalmente Simiand, 1907; Simiand, 1932a, 1932b. Cf. também Bloch, 1934, p. 1-31; e 
Bloch, 1963, p. 890-914.

9. N. do tradutor. Registro de preços de mercado sistematizados pelo Estado absolutista francês. 
Como fonte documental, foi utilizado de modo inovador nos estudos efetuados por E. Labrousse 
e P. Chaunnu, entre outros autores. 

10. Cf. uma das primeiras pesquisas orais: Aron-Schnapper, 1980 (entrevistas entre 1º de abril de 
1975 e 31 de dezembro de 1979); Fourquet, 1980 (entrevistas feitas entre outubro de 1978 e 
abril de 1980).

11. Cf. sobre esses precurssores Joutard, 1983; Joutard, 1984, p. 23-42.

12. Cf. a jornada de estudos da Sociedade de etnologia francesa publicada em Ethnologie française, 
t. 8, 1978, p. 331-371. Bouvier et al., 1980; Annales E. S. C., 1980, p. 124-199; Problèmes de 
méthode en histoire orale, 1980; Histoire orale et histoire des femmes, 1982; Rioux, 1982, p. 
29-48; Questions à l’histoire orale, 1987; Voldman, 1991, p. 155-160.

13. Cf. Vovelle, 1978, p. 173-190. Trata-se do colóquio realizado em 12-13 de junho de 1976 na 
Universidade da Provence, Aix-Marseille 1; foi precedido por um colóquio sobre a cultura oral e 
a memória coletiva.

14. Cf. Tenenti, 1952; Vovelle, 1970; Ariès, 1977 (estranhamente, esse livro não é ilustrado, apesar 
de as referências às imagens e aos objetos estarem constantemente presentes); Vovelle, 1983.

15. Cf. Agulhon, M. Imagerie civique et décor urbain (1975) e La statuomanie et l’histoire (1978), 
originalmente publicados, surpreendentemente, em Ethnologie française e retomados em Agu-
lhon, 1988, p. 101-136 e 137-185.

16. Alguns exemplos: Agulhon, 1979; Erlande-Brandenbourg, 1975; Ozouf, 1976; Le Sacre des rois, 
1986; Waquet, 1981. Cabe lembrar que foi somente nos anos de 1980, talvez com mais de um 
quarto de século de atraso, que surgiram as traduções para o francês dos trabalhos de Ernest 
Kantorowicz e de seus discípulos, assim como um nova edição de Os reis taumaturgos.

17. Cf. Boespflug; Lossky, 1987; Wirth, 1989; Schmitt, 1989, p. 311-341; Baschet; Bonne; Schmitt, 
1991, p. 335-380; Schmitt, 1991, p. 15-20.

18. N. do tradutor: Beneditino francês (1632-1707), monge da Congregação de Saint-Maur, Paris. 
Deve-se a ele, entre outros trabalhos, um tratado de diplomática, De re diplomatica.

19. Cf. Pomian, 1998, p. 63-110 retomado em Pomian, 1999, p. 262-342, principalmente p. 332 ss.

20. N. do tradutor: Pomian emprega o termo “semióforo” para designar os objetos portadores de 
uma significação desviados de sua função utilitária inicial. Trata-se de um neologismo criado para 
determinar o que têm em comum os quadros, as moedas, as conchas, isto é, todos os elementos 
que constituem as coleções dos gabinetes de curiosidades. O objetivo do autor, ao empregar o 
termo, é identificar claramente o que esses gabinetes de curiosidades comportam e não reduzir 
os objetos dessas coleções a obras de arte, como fazem os inventários nos séculos XVIII e XIX. 
Cf. Pomian, 1987, p. 38.
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R E S U M O
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desde o final do século XIX e as fontes documentais envolvidas. Considera a influência 

de outras disciplinas para a diversificação de objetos de pesquisa e acervos que levaram 

ao término da exclusividade do texto e à produção e análise de arquivos de história oral 

e visual.
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A B S T R A C T

The article establishes the link between the changes operated in the French historiography 

since the end of the XIXth century and the documentary sources involved. It considers the 

influence of other disciplines for the diversification of research objects and records that 

led to the end of the priority of the text and to the production and analysis of oral and 

visual historical records.
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R E S U M É N

El artículo establece el vínculo entre las transformaciones realizadas en la historiografía 

francesa desde el final del siglo XIX y las fuentes documentales envueltas en el proceso. 

Considera la influencia de otras disciplinas para la diversificación de los objetos de inves-

tigación e de los acervos que llevaran al fin de la exclusividad del texto e a la producción 

y análisis de archivos de historia oral y visual.
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